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REQUERIMENTO N° 055/2020, DE 06 DE OUTUBRO DE 2020. 
EMENTA: Requer da Prefeita Municipal, ampliação do atendimento jurídico para pessoas carentes no Município de Caridade.
O Vereador Paulino Ferreira de Oliveira, com assento nesta Augusta Casa Legislativa e, no uso de suas atribuições legais e regimentais, vem, respeitosamente, a presença de V. Exa., requerer, depois de ouvido o soberano Plenário, seja enviado ofício à Sra. Prefeita Municipal, Maria Amanda Lopes Costa, solicitando a ampliação do atendimento jurídico para pessoas carentes no Município de Caridade.
Sala das Sessões do Plenário Vereador Vicente Ricardo Lima, aos 06 de Outubro de 2020.

Paulino Ferreira de Oliveira
Vereador - PDT
J U S T I F I C A T I V A
Senhor Presidente, 
Senhora Vereadora, 
Senhores Vereadores,

Tendo em vista que o atendimento jurídico no município é realizado somente na sede, e, considerando a alta demanda da população, sobrecarga dos profissionais e visando evitar o deslocamento das pessoas, proponho a ampliação desses serviços a serem realizadas no CREAS Padre Kiliano.
O presente texto visa abordar a importância do papel do Advogado no Sistema Único de Assistência Social, especialmente no CRAS, em razão da previsão constitucional de o advogado ser essencial à administração da justiça. Focará em uma visão conciliadora e preventiva da violação de direitos para garantir e defender direitos fundamentais e sociais, inclusive nas áreas: violência doméstica, idosos, infância, adolescência, direitos humanos, notadamente sociais, direito de família, previdenciário, saúde pública, terceiro setor, direitos constitucionais e até mesmo trabalhistas. Mostrará que é um trabalho multidisciplinar com profissionais do serviço social e da psicologia, além de outros profissionais que integrem o CREAS e o CRAS.
O SUAS é um sistema que protege os direitos sociais dos mais carentes, logo também precisa prestar assistência jurídica.

É notória a importância que a assistência jurídica representa para as camadas mais pobres da população. Os carentes de recursos formam um contingente considerável de pessoas que procuram o Poder Judiciário na condição de autor ou réu, necessitando continuamente de um advogado ou defensor. Eles estão amparados pelo art. 5º, LXXIV, da Constituição Federal, que estabelece o dever do Estado na prestação de assistência jurídica integral e gratuita aos que comprovarem a insuficiência de recursos. 
1

